
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.294 - SP (2014/0182326-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARMCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
VARIAÇÕES CAMBIAIS CONSIDERADAS COMO RENDA 
ANTES DO PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FATO GERADOR. MOMENTO DA 
DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. PRECEDENTES. 

1. Cuida-se, originalmente, de ação mandamental na qual 
se discute a possibilidade de incidência de imposto de renda sobre 
contratos sujeitos à variação cambial antes da efetiva liquidação dessas 
obrigações.

2. O Tribunal de origem reformou e concedeu a segurança 
por entender que as variações cambiais não deverão ser incluídas na 
receita ou na apuração do lucro real da impetrante para efeitos tributários 
antes do pagamento dos respectivos contratos.

3. Defende a Fazenda Nacional que, por ser a empresa 
recorrente optante pelo Regime de Competência, a incidência da 
tributação sobre ingressos decorrentes da variação cambial ocorrem no 
momento da celebração da avença, e não no momento da liquidação.

4. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

6. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.294 - SP (2014/0182326-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ARMCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região assim ementado (fls. 229/230, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECEITAS 
POTENCIAIS DECORRENTES DA ATUALIZAÇÃO CONTÁBIL DO 
SALDO DAS OBRIGAÇÕES EM MOEDA ESTRANGEIRA. 
VARIAÇÕES CAMBIAIS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Enquanto não satisfeita a obrigação, em seu termo, que se 
dará mediante a conversão da moeda estrangeira na mesma data, 
não se há de falar em acréscimo patrimonial que justifique a 
incidência do Imposto de Renda.

2. Somente no momento do cumprimento da obrigação é que 
se poderá verificar se houve um ganho efetivo, de molde a 
caracterizar-se como renda a configurar a ocorrência do fato 
gerador do imposto.

3. A Jurisprudência do Egrégio SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA orienta em tal sentido (REsp 320.455/RJ, Rei. Min. 
GARCIA VIEIRA).

4. Não incidência do imposto de renda sobre contratos sujeitos 
à variação cambial antes da efetiva liquidação dessas obrigações, 
certo que as variações cambiais não deverão ser incluídas na receita 
ou na apuração do lucro real da impetrante para efeitos tributários 
antes do pagamento dos respectivos contratos.

5. Apelação a que se dá provimento.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 299, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
VARIAÇÕES CAMBIAIS CONSIDERADAS COMO RENDA ANTES 
DO PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FATO 
GERADOR. MOMENTO DA DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Aduz a agravante a inviabilidade de aplicação do art. 557 do CPC, 
porquanto o julgado utilizado "isolado e datado de junho de 2001, não pode ser 
considerado como 'jurisprudência'" (fl. 312, e-STJ).  

Sustenta, outrossim, que, "se não há súmula ou jurisprudência 
dominante acerca da matéria específica discutida no presente recurso, compete 
inicialmente à Egrégia Segunda Turma definir qual será o precedente a ser seguido 
em futuras decisões monocráticas" (fl. 312, e-STJ).

Alega, ainda, o prequestionamento das questões legais aventadas e reitera 
a violação do artigo 535 do CPC pela Corte de origem.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.294 - SP (2014/0182326-8)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
VARIAÇÕES CAMBIAIS CONSIDERADAS COMO RENDA 
ANTES DO PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FATO GERADOR. MOMENTO DA 
DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. PRECEDENTES. 

1. Cuida-se, originalmente, de ação mandamental na qual 
se discute a possibilidade de incidência de imposto de renda sobre 
contratos sujeitos à variação cambial antes da efetiva liquidação dessas 
obrigações.

2. O Tribunal de origem reformou e concedeu a segurança 
por entender que as variações cambiais não deverão ser incluídas na 
receita ou na apuração do lucro real da impetrante para efeitos tributários 
antes do pagamento dos respectivos contratos.

3. Defende a Fazenda Nacional que, por ser a empresa 
recorrente optante pelo Regime de Competência, a incidência da 
tributação sobre ingressos decorrentes da variação cambial ocorrem no 
momento da celebração da avença, e não no momento da liquidação.

4. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

6. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao art. 535 do Código 
de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 
encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal 
não está obrigado. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o recurso especial não 
comporta provimento.

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA

Cuida-se, originalmente, de ação mandamental na qual se discute a 
possibilidade de incidência de imposto de renda sobre contratos sujeitos à variação 
cambial antes da efetiva liquidação dessas obrigações.

O Tribunal de origem reformou e concedeu a segurança por entender que 
as variações cambiais não deverão ser incluídas na receita ou na apuração do lucro real 
da impetrante para efeitos tributários antes do pagamento dos respectivos contratos.

Defende a Fazenda Nacional que, por ser a empresa recorrente optante 
pelo Regime de Competência, a incidência da tributação sobre ingressos decorrentes da 
variação cambial ocorrem no momento da celebração da avença e não no momento da 
liquidação.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. É o que se infere da leitura do seguinte 
excerto do voto condutor do acórdão recorrido (fl. 227, e-STJ):

Com efeito, enquanto não satisfeita a obrigação, em seu termo, 
que sc dará mediante a conversão da moeda estrangeira na mesma 
data, não sc há dc falar cm acréscimo patrimonial que justifique a 
incidência do Imposto de Renda.

Segundo bem observado pela PGR em sua manifestação, "se 
não houve o pagamento da obrigação em moeda estrangeira 
torna-se impossível determinar se efetivamente ocorreu ou não um 
acréscimo patrimonial, ou seja, pode ser que, no momento da 
elaboração do balanço financeiro, a cotação da moeda estrangeira 
esteja cm baixa perante a moeda nacional, gerando um ganho 
potencial, mas isso não quer dizer que necessariamente no momento 
da execução do contrato a situação seja idêntica" e, dai, "apenas no 
momento do cumprimento da obrigação é que se poderá verificar se 
houve um ganho efetivo, constituindo renda e determinando a 
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ocorrência do fato gerador do imposto em questão".

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
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foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Da análise dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem, ao dirimir 
a controvérsia, não se manifestou acerca dos dispositivos de lei tidos por afrontados, 
quais sejam, mas tão somente pautou suas razões de decidir na verificação da ocorrência 
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do acréscimo patrimonial que justificasse a incidência do Imposto de Renda (art. 43 do 
CTN).

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O CONTRIBUINTE FICA ISENTO 
DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º DO ART. 63 DA LEI 
N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E EX TUNC DA 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.

1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 
do CPC, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e 
fundamentada sobre as questões postas à sua apreciação, ainda que 
de forma contrária à pretensão da ora recorrente, não havendo que 
se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do 
decisum seja suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na 
hipótese em tela. Por outro lado, para que ocorra o 
prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
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sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema 
nele inscrito tenha sido debatido no julgado.

(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar 

devida a multa de ofício na hipótese."
(REsp 1.239.589/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/4/2011, DJe 
28/4/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 
458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.

1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, 
não há falar em violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, 
à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 
dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito.

(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2011, DJe 
26/4/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 
especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência 
de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 
535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão 
recorrido esteja adequadamente fundamentado.

4. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 
25/4/2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO EXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os 
embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, a 
afastar obscuridade, a eliminar contradição ou a sanar erro material 
existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses 
que não se verificam na espécie.

2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há 
omissão e contradição na decisão embargada, o rejulgamento da 
causa, o que não se afigura possível.

3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso 
II, do CPC concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não 
configura contradição, porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta 
Corte, do chamado prequestionamento ficto. Precedentes.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS."
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/3/2011, 
DJe 16/3/2011.)
 
DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

Esclareça-se, por derradeiro, que os fundamentos utilizados 
monocraticamente para a negativa de provimento do presente recurso especial foram a 
ausência de afronta ao art. 535 do CPC e a falta de prequestionamento dos dispositivos 
tidos por afrontados. Tais argumentos são suficientes e ensejadores da impossibilidade 
de se adentrar no mérito recursal. 

O precedente colacionado na decisão combatida (REsp 320.455/RJ, Rel. 
Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/6/2001, DJ 
20/8/2001, p. 393.), dito isolado e obsoleto pela ora agravante, foi manejado apenas 
por amor ao debate e honras à pertinência da conclusão alcançada pelo Magistrado a 
quo, tanto o é que foi preconizado pela expressão "Ainda que assim não fosse". E, não 
obstante verificado que o entendimento externado pelo Tribunal de origem se coaduna 
com a jurisprudência desta Corte, sequer fora aplicada a Súmula 83/STJ como razão de 
decidir, haja vista o óbice de conhecimento do recurso pela alínea "a" e a não 
interposição do apelo especial com fulcro no alínea "c", ambas do art. 105, III, da 
Constituição Federal.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182326-8 REsp 1.472.294 / SP

Números Origem:  00056891519954036100  200403990394569  56891519954036100  9500056895

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ARMCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ARMCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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